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Prefeitura de Caruaru quita dívidas de precatórios 
 
A assessoria de comunicação da Prefeitura de Caruaru informou nesta quarta-feira (25), por 
meio de nota, que o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) teria reconhecido um suposto 
erro no valor da dívida do município em função de atrasos no pagamento de parcelas de 
precatórios. O débito, segundo a prefeitura, era de R$ 32 mil, e não de R$ 2,7 milhões, como 
alegava o TJPE. 
 
Ainda de acordo com a administração municipal, a quantia devida teria sido integralmente paga. 
“Caruaru está em dia com a justiça, após o TJPE corrigir o equívoco cometido em relação a 
parcelas de outubro de 2013 a maio de 2014, correspondentes a dívidas deixadas por 
administrações anteriores”, diz um trecho da nota.  
 
Ao final, refeitos os cálculos, foi identificado um resíduo de débito que foi liquidado no dia 17 
de junho de 2014, dentro do prazo legal, ficando a referida quantia à disposição do TJPE. A 
ação da procuradoria municipal solicitando esclarecimentos ao tribunal motivou três despachos 
corretivos da juíza Ana Cláudia Brandão, coordenadora do Núcleo de Precatórios. O primeiro 
atestou a existência de créditos da prefeitura suficientes para cobrir quase a totalidade da dívida; 
o segundo reconheceu o equívoco; e o terceiro definiu o débito real, no valor de R$ 32.796,93. 
 
Entenda o caso – Publicação do Diário Oficial do Estado do dia 24 de maio de 2014 trouxe um 
despacho assinado pelo presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Frederico Ricardo de 
Almeida Neves, informando que a Prefeitura de Caruaru estava inadimplente devido à ausência 
de pagamento de dívidas de precatórios. 
 
De acordo com a publicação, desde o mês de outubro do ano passado, as parcelas dos débitos 
não estavam sendo pagas pela gestão municipal, o que acarretaria problemas para o município, 
gerando até mesmo o sequestro de verbas públicas. O Tribunal de Justiça de Pernambuco então 
intimou o prefeito José Queiroz (PDT) e determinou que o município arcasse com o pagamento 
atualizado dos débitos dentro de até 30 dias. 
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PPS entra na Justiça contra Grande Recife Consórcio 
 
O Partido Popular Socialista de Pernambuco entra, nesta quarta-feira (25), com uma ação civil 
na Vara da Fazenda Pública contra o Grande Recife Consórcio por causa dos créditos expirados 
do VEM (Vale Eletrônico Metropolitano). Os pós-comunistas argumentam que a Lei Estadual 
15.190/2012, que impõe limite de 180 dias para a validade dos créditos, é inconstitucional e 
ilegal, pois se trata de apropriação indevida do dinheiro dos trabalhadores. 
 
O PPS-PE ainda pede uma liminar para garantir a imediata e automática devolução dos créditos, 
independente do cadastramento que os usuários estão sendo submetidos, além de proibir o 
Grande Recife Consórcio de obter para si os valores depositados pelos detentores do VEM até o 
término do julgamento da ação. 
 
Os dirigentes do partido também apresentam no documento o resultado em favor dos estudantes 
em situação semelhante. Um acórdão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) considera 
ilegal a limitação da validade da meia passagem estudantil, considerando “enriquecimento sem 
causa por parte do STPP [Sistema de Transporte Público Coletivo de Passageiros], ofensa ao 
princípio da boa-fé e às normas proibitivas por parte de cláusulas abusivas”. 
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Lyra esclarece ação da PMPE no Cais José Estelita 
 
 O governador João Lyra Neto (PSB) divulgou, na noite de ontem (19), nota oficial explicando a 
ação da Polícia Militar de Pernambuco (PMPE) na reintegração de posse nos galpões do Cais 
José Estelita, ocorrida na última terça-feira (17). Ativistas estavam acampados no local desde o 
dia 22 de maio de 2014 por serem contrários à construção de empreendimentos no local pelo 
Consórcio Novo Recife, que comprou a área. 
 
Durante a reintegração de posse, houve confronto entre os ativistas e a polícia e algumas 
pessoas ficaram feridas. Lyra afirma, na nota, que a polícia tentou negociar a saída do grupo do 
terreno e que apenas cumpriu, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que 
jurei ao tomar posse como governador. 
 
Veja a nota na íntegra: 
 
“No que diz respeito ao projeto imobiliário do Consórcio Novo Recife em terreno localizado no 
Cais José Estelita, reitero minha compreensão de que o empreendimento deve ser amplamente 
debatido com a participação da sociedade civil organizada, iniciativa privada e poderes 
públicos, num grande diálogo em clima de entendimento e colaboração mútua. 
 
Com a experiência de prefeito por dois mandatos, defendo que o nosso país precisa de uma 
ampla reforma urbana, na qual sejam respeitados os princípios do planejamento, 
sustentabilidade ambiental e da convivência entre as pessoas. A legislação do solo urbano no 
Brasil tem se mostrado absolutamente anacrônica e carece de uma reformulação urgente. 
Precisamos construir as cidades do futuro. 
 
Uma coisa é o debate sobre o projeto imobiliário no Cais José Estelita, que deve prosseguir no 
rito democrático. Outra coisa é a ação de reintegração de posse do terreno, emitida pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
É dever do governador do estado manter o respeito à Constituição e a convivência harmônica 
entre as três esferas de poder: Executivo, Legislativo e Judiciário. Para que todos compreendam 
as medidas adotadas pelo Executivo Estadual, é preciso uma breve retrospectiva dos fatos: 
 
No dia 22 de maio passado, manifestantes ocuparam terreno na área privada do empreendimento 
imobiliário do Consórcio Novo Recife. Imediatamente, os proprietários ajuizaram ação para 
reintegração de posse. No dia 23, o juiz José Ronemberg Travassos da Silva, da 19ª Vara Cível, 
a quem o processo foi distribuído, determinou ao oficial de justiça Antônio Carlos Araújo a 
vistoria do imóvel. No cumprimento da diligência, o oficial de justiça constatou a invasão e foi 
hostilizado e ameaçado pelos ocupantes, fato que consta nos autos do processo. 
 
No dia 29 de maio, o Poder Judiciário determinou a reintegração de posse do terreno, conforme 
despacho do desembargador substituto Márcio Aguiar, que solicitou a força policial no sentido 
de fazer cumprir a decisão. Por absoluta intransigência dos ocupantes, a determinação do 
Judiciário não pode ser atendida. No dia 13 de junho, o Poder Judiciário requereu, mais uma 



vez, em caráter de 'urgência', a força policial para o cumprimento do mandado de reintegração 
de posse. Em 18 de junho, a 4ª Câmara Civil do TJPE, por unanimidade, manteve a decisão. 
 
Não cabe ao Governo do Estado julgar o mérito da decisão e sim, conforme determina a 
Constituição Brasileira, apoiar o Poder Judiciário no cumprimento da mesma. Esse é o Estado 
Democrático de Direito que conquistamos após muitas lutas contra o regime autoritário. 
 
A ação de reintegração de posse, prevista pela Constituição Brasileira, sob pena de intervenção 
federal no Estado caso não seja cumprida, ocorreu no dia 17 de junho - após 29 dias de 
ocupação. Os oficiais de justiça José Roberto de Araújo e Márcia Gomes, acompanhados da 
Polícia Militar de Pernambuco, tentaram por mais de uma hora chegar a um entendimento com 
os ocupantes acampados no terreno. Ofereceram, inclusive, transporte para seus pertences, o que 
foi aceito por muitos, até que se estabeleceu um impasse. 
 
Como foi atestado pelos Oficiais de Justiça, houve por parte dos ocupantes resistência à ordem 
judicial e ameaças à integridade física dos agentes públicos presentes. Em razão disso, os 
oficiais de justiça demandaram o uso da força necessária para o cumprimento da ordem. Todos 
os fatos foram consignados nos autos do processo, gravados em vídeo pela Polícia Militar e 
registrados pela imprensa. Eventuais excessos, sejam de policiais ou dos acampados no terreno, 
estão sendo apurados. 
 
 
Cumpri, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que jurei ao tomar posse 
como Governador de Estado. 
 
João Lyra Neto. 
Governador de Pernambuco.” 
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Audiência pública sobre Projeto Novo Recife deve ser em 15 dias 

 

 
O secretário de Desenvolvimento e Planejamento Urbano, Antônio Alexandre, anunciou em 
coletiva de imprensa realizada na tarde desta segunda-feira (30), que a audiência pública para 
debater as diretrizes urbanísticas do Projeto Novo Recife será em 15 dias. A convocação pública 
será publicada no Diário Oficial desta terça-feira (1º). 
 
Ativistas do Ocupe Estelita ocuparam o hall de entrada da sede da Prefeitura do Recife nesta 
manhã para pedir uma reunião com o prefeito Geraldo Julio (PSB), reclamando não estarem 
participando do processo de negociação, e reivindicando que a mediação seja feita pelo 
Ministério Público de Pernambuco, não pelo Executivo municipal. 
 
Para eles, a “confiança” no prefeito foi quebrada após a reintegração de posse do terreno no 
Cais José Estelita, onde estavam acampados. A ação da Polícia Militar foi considerada violenta. 
“A Prefeitura não teve habilidade política e não tem se colocado à disposição do diálogo como 
tem sido dito”, disse o ativista Chico Ludermir. Depois de sair do terreno, o movimento foi para 
a área abaixo do viaduto Capitão Temudo, ao lado do cais. 



 
 
Antônio Alexandre afirmou que o protocolo de negociação não será suspenso e que a PCR 
continuará sendo mediadora, como pediam os manifestantes. “Não será interrompido porque 
essa é uma questão da cidade, não de um movimento ou das construtoras”, argumentou. 
Enquanto os ativistas ocupavam a Prefeitura, o prefeito se reunia com as entidades que têm 
participado da negociação - OAB, UFPE, Unicap, IAB, CAU, Crea e Observatório do Recife.  
 
Os representantes do Ocupe Estelita reclamaram que, desde a primeira reunião, no início de 
junho, não foram mais recebidos. Porém, o secretário assegurou que o encontro desta manhã 
estava marcado desde quinta somente com quem assinou o protocolo, para realinhar o acordo 
feito no dia 16 sobre o processo de diálogo. Para Antônio Alexandre, essa reunião foi necessária 
após a reintegração de posse, criticada tanto pelos manifestantes quanto pela PCR. 
Como o secretário de Segurança Urbana, Murilo Cavalcanti, fez pela manhã, o 
de Desenvolvimento e Planejamento Urbano considerou a ocupação do prédio ilegal, por ser um 
espaço público. O atendimento foi suspenso no primeiro andar do edifício, mantendo o 
funcionamento nos outros andares, das secretarias. 



 
 
Chico Ludermir afirmou que o movimento ainda não foi informado oficialmente sobre a 
audiência pública. Depois que for informado, deverá realizar uma assembleia para decidir se 
desocupará o prédio. 
 
A desocupação foi motivo de forte debate desde o início da mobilização. As entidades 
interromperam a reunião e sugeriram ao prefeito que recebesse uma comissão de representantes 
do Ocupe Estelita, com a contrapartida de deixarem o edifício. Essa condição não foi aceita 
pelos ativistas, que chegaram a formar a comissão com sete pessoas, incluindo a advogada 
Liana Cirne Lins e o professor de filosofia Leonardo Cisneiros. 
 
No fim da manhã, o secretário de Juventude, Jayme Asfora, desceu para negociar a saída deles. 
Durante a discussão, o Executivo foi acusado de participar da reintegração de posse e defendido 
por Asfora, que considerou a ação policial violenta. Enquanto alguns gritavam “Ocupar e 
resistir!” e “Prefeito fuleiro, já bastam os empreiteiros!”, foi jogada uma casca de banana no 
secretário, que, visivelmente irritado, apanhou e mostrou ao grupo. Na coletiva de imprensa, 
Jayme Asfora disse que os outros ativistas ficaram indignados com a atitude e brincou: como 
estava com fome, se estivesse inteira, comeria.  
 
ENTENDA - Idealizado pelo Consórcio Novo Recife – formado pelas construtoras Moura 
Dubeux, Queiroz Galvão, GL e Ara Empreendimentos -, o projeto homônimo prevê 12 torres de 
aproximadamente 40 andares e R$ 62 milhões em ações mitigadoras no terreno do Cais José 
Estelita, no Centro do Recife. Contra o empreendimento, os ativistas ocuparam o local no dia 21 
de maio, quando as empresas conseguiram o alvará e iniciaram a demolição dos armazéns. 
A reintegração de posse foi concedida pela Justiça ainda no fim de maio e feita no último dia 
17, com o uso da força policial, considerado violento pelos manifestantes. Depois de deixar o 
cais, o Ocupe Estelita passou para uma área abaixo do viaduto Capitão Temudo, próximo ao 
terreno. 
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João Lyra se posiciona sem revidar correligionários 
 
A repercussão negativa do processo de reintegração de posse do Cais José Estilita expôs a 
divisão entre o “futuro” e o “passado” no PSB. Os principais nomes da legenda – o 
presidenciável Eduardo Campos, o prefeito Geraldo Julio e o candidato Paulo Câmara – foram 
poupados no episódio, e o governador João Lyra Neto, cristão novo na legenda e que não deve 
disputar eleições pelos socialistas, foi apontado, veladamente, como o responsável pela ação 
truculenta da Polícia Militar. Campos chegou a dizer que, na sua época, à frente do Estado, 
havia um protocolo de como atuar em situações como essa. Já o comandante do Recife revelou 
ter sido pego de surpresa. Tudo ficou na conta de Lyra. 
 
Contudo, apesar da irritação que vem sendo observada nos bastidores do Palácio do Campo das 
Princesas, o governador de Pernambuco não revidou o isolamento que lhe foi conferido. Em 
nota publicada nos jornais desta sexta-feira (20), João Lyra Neto preferiu adotar um tom mais 
técnico, ressaltando que o seu gesto de usar a PM para a reintegração atendia ao equilíbrio e à 
harmonia entre os Poderes. Frisou que a Justiça havia determinado e o Estado, 
constitucionalmente, apenas cumpriu com suas atribuições. 
 
Mais uma vez, o governador se segura para não influenciar negativamente os projetos eleitorais 
do seu partido, seja em âmbito local quanto nacional. Ele vai acumulando uma insatisfação 
totalmente calado. Já há quem aposte que uma panela de pressão está sendo alimentada e que 
pode estourar a qualquer momento. É um caso extremamente complicado. 
 
Confira a nota de Lyra: 
 
“No que diz respeito ao projeto imobiliário do Consórcio Novo Recife em terreno localizado no 
Cais José Estelita, reitero minha compreensão de que o empreendimento deve ser amplamente 
debatido com a participação da sociedade civil organizada, iniciativa privada e poderes 
públicos, num grande diálogo em clima de entendimento e colaboração mútua. 
 
Com a experiência de prefeito por dois mandatos, defendo que o nosso país precisa de uma 
ampla reforma urbana, na qual sejam respeitados os princípios do planejamento, 
sustentabilidade ambiental e da convivência entre as pessoas. A legislação do solo urbano no 
Brasil tem se mostrado absolutamente anacrônica e carece de uma reformulação urgente. 
Precisamos construir as cidades do futuro. 
 
Uma coisa é o debate sobre o projeto imobiliário no Cais José Estelita, que deve prosseguir no 
rito democrático. Outra coisa é a ação de reintegração de posse do terreno, emitida pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
É dever do Governador do Estado manter o respeito à Constituição e a convivência harmônica 
entre as três esferas de poder: Executivo, Legislativo e Judiciário. 
 
Para que todos compreendam as medidas adotadas pelo Executivo Estadual, é preciso uma 
breve retrospectiva dos fatos: 



No dia 22 de maio passado, manifestantes ocuparam terreno na área privada do empreendimento 
imobiliário do Consórcio Novo Recife. Imediatamente, os proprietários ajuizaram ação para 
reintegração de posse. No dia 23, o juiz José Ronemberg Travassos da Silva, da 19ª Vara Cível, 
a quem o processo foi distribuído, determinou ao oficial de justiça Antônio Carlos Araújo a 
vistoria do imóvel. No cumprimento da diligência, o oficial de justiça constatou a invasão e foi 
hostilizado e ameaçado pelos ocupantes, fato que consta nos autos do processo. 
 
No dia 29 de maio, o Poder Judiciário determinou a reintegração de posse do terreno, conforme 
despacho do desembargador substituto Márcio Aguiar, que solicitou a força policial no sentido 
de fazer cumprir a decisão. Por absoluta intransigência dos ocupantes, a determinação do 
Judiciário não pode ser atendida. 
 
No dia 13 de junho, o Poder Judiciário requereu, mais uma vez, em caráter de “urgência”, a 
força policial para o cumprimento do mandado de reintegração de posse. Em 18 de junho, a 4ª 
Câmara Civil do TJPE, por unanimidade, manteve a decisão. 
 
Não cabe ao Governo do Estado julgar o mérito da decisão e sim, conforme determina a 
Constituição Brasileira, apoiar o Poder Judiciário no cumprimento da mesma. 
 
Esse é o Estado Democrático de Direito que conquistamos após muitas lutas contra o regime 
autoritário. 
 
A ação de reintegração de posse, prevista pela Constituição Brasileira, sob pena de intervenção 
federal no Estado caso não seja cumprida, ocorreu no dia 17 de junho – após 29 dias de 
ocupação. Os oficiais de justiça José Roberto de Araújo e Márcia Gomes, acompanhados da 
Polícia Militar de Pernambuco, tentaram por mais de uma hora chegar a um entendimento com 
os ocupantes acampados no terreno. Ofereceram, inclusive, transporte para seus pertences, o que 
foi aceito por muitos, até que se estabeleceu um impasse. 
 
Como foi atestado pelos Oficiais de Justiça, houve por parte dos ocupantes resistência à ordem 
judicial e ameaças à integridade física dos agentes públicos presentes. Em razão disso, os 
oficiais de justiça demandaram o uso da força necessária para o cumprimento da ordem. Todos 
os fatos foram consignados nos autos do processo, gravados em vídeo pela Polícia Militar e 
registrados pela imprensa. Eventuais excessos, sejam de policiais ou dos acampados no terreno, 
estão sendo apurados. 
 
Cumpri, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que jurei ao tomar posse 
como Governador de Estado” 
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Prefeitura de Caruaru quita dívidas de precatórios 
 
A assessoria de comunicação da Prefeitura de Caruaru informou nesta quarta-feira (25), por 
meio de nota, que o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) teria reconhecido um suposto 
erro no valor da dívida do município em função de atrasos no pagamento de parcelas de 
precatórios. O débito, segundo a prefeitura, era de R$ 32 mil, e não de R$ 2,7 milhões, como 
alegava o TJPE. 
 
Ainda de acordo com a administração municipal, a quantia devida teria sido integralmente paga. 
“Caruaru está em dia com a justiça, após o TJPE corrigir o equívoco cometido em relação a 
parcelas de outubro de 2013 a maio de 2014, correspondentes a dívidas deixadas por 
administrações anteriores”, diz um trecho da nota.  
 
Ao final, refeitos os cálculos, foi identificado um resíduo de débito que foi liquidado no dia 17 
de junho de 2014, dentro do prazo legal, ficando a referida quantia à disposição do TJPE. A 
ação da procuradoria municipal solicitando esclarecimentos ao tribunal motivou três despachos 
corretivos da juíza Ana Cláudia Brandão, coordenadora do Núcleo de Precatórios. O primeiro 
atestou a existência de créditos da prefeitura suficientes para cobrir quase a totalidade da dívida; 
o segundo reconheceu o equívoco; e o terceiro definiu o débito real, no valor de R$ 32.796,93. 
 
Entenda o caso – Publicação do Diário Oficial do Estado do dia 24 de maio de 2014 trouxe um 
despacho assinado pelo presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Frederico Ricardo de 
Almeida Neves, informando que a Prefeitura de Caruaru estava inadimplente devido à ausência 
de pagamento de dívidas de precatórios. 
 
De acordo com a publicação, desde o mês de outubro do ano passado, as parcelas dos débitos 
não estavam sendo pagas pela gestão municipal, o que acarretaria problemas para o município, 
gerando até mesmo o sequestro de verbas públicas. O Tribunal de Justiça de Pernambuco então 
intimou o prefeito José Queiroz (PDT) e determinou que o município arcasse com o pagamento 
atualizado dos débitos dentro de até 30 dias. 
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PPS entra na Justiça contra Grande Recife Consórcio 
 
O Partido Popular Socialista de Pernambuco entra, nesta quarta-feira (25), com uma ação civil 
na Vara da Fazenda Pública contra o Grande Recife Consórcio por causa dos créditos expirados 
do VEM (Vale Eletrônico Metropolitano). Os pós-comunistas argumentam que a Lei Estadual 
15.190/2012, que impõe limite de 180 dias para a validade dos créditos, é inconstitucional e 
ilegal, pois se trata de apropriação indevida do dinheiro dos trabalhadores. 
 
O PPS-PE ainda pede uma liminar para garantir a imediata e automática devolução dos créditos, 
independente do cadastramento que os usuários estão sendo submetidos, além de proibir o 
Grande Recife Consórcio de obter para si os valores depositados pelos detentores do VEM até o 
término do julgamento da ação. 
 
Os dirigentes do partido também apresentam no documento o resultado em favor dos estudantes 
em situação semelhante. Um acórdão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) considera 
ilegal a limitação da validade da meia passagem estudantil, considerando “enriquecimento sem 
causa por parte do STPP [Sistema de Transporte Público Coletivo de Passageiros], ofensa ao 
princípio da boa-fé e às normas proibitivas por parte de cláusulas abusivas”. 
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Lyra esclarece ação da PMPE no Cais José Estelita 
 
 O governador João Lyra Neto (PSB) divulgou, na noite de ontem (19), nota oficial explicando a 
ação da Polícia Militar de Pernambuco (PMPE) na reintegração de posse nos galpões do Cais 
José Estelita, ocorrida na última terça-feira (17). Ativistas estavam acampados no local desde o 
dia 22 de maio de 2014 por serem contrários à construção de empreendimentos no local pelo 
Consórcio Novo Recife, que comprou a área. 
 
Durante a reintegração de posse, houve confronto entre os ativistas e a polícia e algumas 
pessoas ficaram feridas. Lyra afirma, na nota, que a polícia tentou negociar a saída do grupo do 
terreno e que apenas cumpriu, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que 
jurei ao tomar posse como governador. 
 
Veja a nota na íntegra: 
 
“No que diz respeito ao projeto imobiliário do Consórcio Novo Recife em terreno localizado no 
Cais José Estelita, reitero minha compreensão de que o empreendimento deve ser amplamente 
debatido com a participação da sociedade civil organizada, iniciativa privada e poderes 
públicos, num grande diálogo em clima de entendimento e colaboração mútua. 
 
Com a experiência de prefeito por dois mandatos, defendo que o nosso país precisa de uma 
ampla reforma urbana, na qual sejam respeitados os princípios do planejamento, 
sustentabilidade ambiental e da convivência entre as pessoas. A legislação do solo urbano no 
Brasil tem se mostrado absolutamente anacrônica e carece de uma reformulação urgente. 
Precisamos construir as cidades do futuro. 
 
Uma coisa é o debate sobre o projeto imobiliário no Cais José Estelita, que deve prosseguir no 
rito democrático. Outra coisa é a ação de reintegração de posse do terreno, emitida pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
É dever do governador do estado manter o respeito à Constituição e a convivência harmônica 
entre as três esferas de poder: Executivo, Legislativo e Judiciário. Para que todos compreendam 
as medidas adotadas pelo Executivo Estadual, é preciso uma breve retrospectiva dos fatos: 
 
No dia 22 de maio passado, manifestantes ocuparam terreno na área privada do empreendimento 
imobiliário do Consórcio Novo Recife. Imediatamente, os proprietários ajuizaram ação para 
reintegração de posse. No dia 23, o juiz José Ronemberg Travassos da Silva, da 19ª Vara Cível, 
a quem o processo foi distribuído, determinou ao oficial de justiça Antônio Carlos Araújo a 
vistoria do imóvel. No cumprimento da diligência, o oficial de justiça constatou a invasão e foi 
hostilizado e ameaçado pelos ocupantes, fato que consta nos autos do processo. 
 
No dia 29 de maio, o Poder Judiciário determinou a reintegração de posse do terreno, conforme 
despacho do desembargador substituto Márcio Aguiar, que solicitou a força policial no sentido 
de fazer cumprir a decisão. Por absoluta intransigência dos ocupantes, a determinação do 
Judiciário não pode ser atendida. No dia 13 de junho, o Poder Judiciário requereu, mais uma 



vez, em caráter de 'urgência', a força policial para o cumprimento do mandado de reintegração 
de posse. Em 18 de junho, a 4ª Câmara Civil do TJPE, por unanimidade, manteve a decisão. 
 
Não cabe ao Governo do Estado julgar o mérito da decisão e sim, conforme determina a 
Constituição Brasileira, apoiar o Poder Judiciário no cumprimento da mesma. Esse é o Estado 
Democrático de Direito que conquistamos após muitas lutas contra o regime autoritário. 
 
A ação de reintegração de posse, prevista pela Constituição Brasileira, sob pena de intervenção 
federal no Estado caso não seja cumprida, ocorreu no dia 17 de junho - após 29 dias de 
ocupação. Os oficiais de justiça José Roberto de Araújo e Márcia Gomes, acompanhados da 
Polícia Militar de Pernambuco, tentaram por mais de uma hora chegar a um entendimento com 
os ocupantes acampados no terreno. Ofereceram, inclusive, transporte para seus pertences, o que 
foi aceito por muitos, até que se estabeleceu um impasse. 
 
Como foi atestado pelos Oficiais de Justiça, houve por parte dos ocupantes resistência à ordem 
judicial e ameaças à integridade física dos agentes públicos presentes. Em razão disso, os 
oficiais de justiça demandaram o uso da força necessária para o cumprimento da ordem. Todos 
os fatos foram consignados nos autos do processo, gravados em vídeo pela Polícia Militar e 
registrados pela imprensa. Eventuais excessos, sejam de policiais ou dos acampados no terreno, 
estão sendo apurados. 
 
 
Cumpri, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que jurei ao tomar posse 
como Governador de Estado. 
 
João Lyra Neto. 
Governador de Pernambuco.” 
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Audiência pública sobre Projeto Novo Recife deve ser em 15 dias 

 

 
O secretário de Desenvolvimento e Planejamento Urbano, Antônio Alexandre, anunciou em 
coletiva de imprensa realizada na tarde desta segunda-feira (30), que a audiência pública para 
debater as diretrizes urbanísticas do Projeto Novo Recife será em 15 dias. A convocação pública 
será publicada no Diário Oficial desta terça-feira (1º). 
 
Ativistas do Ocupe Estelita ocuparam o hall de entrada da sede da Prefeitura do Recife nesta 
manhã para pedir uma reunião com o prefeito Geraldo Julio (PSB), reclamando não estarem 
participando do processo de negociação, e reivindicando que a mediação seja feita pelo 
Ministério Público de Pernambuco, não pelo Executivo municipal. 
 
Para eles, a “confiança” no prefeito foi quebrada após a reintegração de posse do terreno no 
Cais José Estelita, onde estavam acampados. A ação da Polícia Militar foi considerada violenta. 
“A Prefeitura não teve habilidade política e não tem se colocado à disposição do diálogo como 
tem sido dito”, disse o ativista Chico Ludermir. Depois de sair do terreno, o movimento foi para 
a área abaixo do viaduto Capitão Temudo, ao lado do cais. 



 
 
Antônio Alexandre afirmou que o protocolo de negociação não será suspenso e que a PCR 
continuará sendo mediadora, como pediam os manifestantes. “Não será interrompido porque 
essa é uma questão da cidade, não de um movimento ou das construtoras”, argumentou. 
Enquanto os ativistas ocupavam a Prefeitura, o prefeito se reunia com as entidades que têm 
participado da negociação - OAB, UFPE, Unicap, IAB, CAU, Crea e Observatório do Recife.  
 
Os representantes do Ocupe Estelita reclamaram que, desde a primeira reunião, no início de 
junho, não foram mais recebidos. Porém, o secretário assegurou que o encontro desta manhã 
estava marcado desde quinta somente com quem assinou o protocolo, para realinhar o acordo 
feito no dia 16 sobre o processo de diálogo. Para Antônio Alexandre, essa reunião foi necessária 
após a reintegração de posse, criticada tanto pelos manifestantes quanto pela PCR. 
Como o secretário de Segurança Urbana, Murilo Cavalcanti, fez pela manhã, o 
de Desenvolvimento e Planejamento Urbano considerou a ocupação do prédio ilegal, por ser um 
espaço público. O atendimento foi suspenso no primeiro andar do edifício, mantendo o 
funcionamento nos outros andares, das secretarias. 



 
 
Chico Ludermir afirmou que o movimento ainda não foi informado oficialmente sobre a 
audiência pública. Depois que for informado, deverá realizar uma assembleia para decidir se 
desocupará o prédio. 
 
A desocupação foi motivo de forte debate desde o início da mobilização. As entidades 
interromperam a reunião e sugeriram ao prefeito que recebesse uma comissão de representantes 
do Ocupe Estelita, com a contrapartida de deixarem o edifício. Essa condição não foi aceita 
pelos ativistas, que chegaram a formar a comissão com sete pessoas, incluindo a advogada 
Liana Cirne Lins e o professor de filosofia Leonardo Cisneiros. 
 
No fim da manhã, o secretário de Juventude, Jayme Asfora, desceu para negociar a saída deles. 
Durante a discussão, o Executivo foi acusado de participar da reintegração de posse e defendido 
por Asfora, que considerou a ação policial violenta. Enquanto alguns gritavam “Ocupar e 
resistir!” e “Prefeito fuleiro, já bastam os empreiteiros!”, foi jogada uma casca de banana no 
secretário, que, visivelmente irritado, apanhou e mostrou ao grupo. Na coletiva de imprensa, 
Jayme Asfora disse que os outros ativistas ficaram indignados com a atitude e brincou: como 
estava com fome, se estivesse inteira, comeria.  
 
ENTENDA - Idealizado pelo Consórcio Novo Recife – formado pelas construtoras Moura 
Dubeux, Queiroz Galvão, GL e Ara Empreendimentos -, o projeto homônimo prevê 12 torres de 
aproximadamente 40 andares e R$ 62 milhões em ações mitigadoras no terreno do Cais José 
Estelita, no Centro do Recife. Contra o empreendimento, os ativistas ocuparam o local no dia 21 
de maio, quando as empresas conseguiram o alvará e iniciaram a demolição dos armazéns. 
A reintegração de posse foi concedida pela Justiça ainda no fim de maio e feita no último dia 
17, com o uso da força policial, considerado violento pelos manifestantes. Depois de deixar o 
cais, o Ocupe Estelita passou para uma área abaixo do viaduto Capitão Temudo, próximo ao 
terreno. 
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João Lyra se posiciona sem revidar correligionários 
 
A repercussão negativa do processo de reintegração de posse do Cais José Estilita expôs a 
divisão entre o “futuro” e o “passado” no PSB. Os principais nomes da legenda – o 
presidenciável Eduardo Campos, o prefeito Geraldo Julio e o candidato Paulo Câmara – foram 
poupados no episódio, e o governador João Lyra Neto, cristão novo na legenda e que não deve 
disputar eleições pelos socialistas, foi apontado, veladamente, como o responsável pela ação 
truculenta da Polícia Militar. Campos chegou a dizer que, na sua época, à frente do Estado, 
havia um protocolo de como atuar em situações como essa. Já o comandante do Recife revelou 
ter sido pego de surpresa. Tudo ficou na conta de Lyra. 
 
Contudo, apesar da irritação que vem sendo observada nos bastidores do Palácio do Campo das 
Princesas, o governador de Pernambuco não revidou o isolamento que lhe foi conferido. Em 
nota publicada nos jornais desta sexta-feira (20), João Lyra Neto preferiu adotar um tom mais 
técnico, ressaltando que o seu gesto de usar a PM para a reintegração atendia ao equilíbrio e à 
harmonia entre os Poderes. Frisou que a Justiça havia determinado e o Estado, 
constitucionalmente, apenas cumpriu com suas atribuições. 
 
Mais uma vez, o governador se segura para não influenciar negativamente os projetos eleitorais 
do seu partido, seja em âmbito local quanto nacional. Ele vai acumulando uma insatisfação 
totalmente calado. Já há quem aposte que uma panela de pressão está sendo alimentada e que 
pode estourar a qualquer momento. É um caso extremamente complicado. 
 
Confira a nota de Lyra: 
 
“No que diz respeito ao projeto imobiliário do Consórcio Novo Recife em terreno localizado no 
Cais José Estelita, reitero minha compreensão de que o empreendimento deve ser amplamente 
debatido com a participação da sociedade civil organizada, iniciativa privada e poderes 
públicos, num grande diálogo em clima de entendimento e colaboração mútua. 
 
Com a experiência de prefeito por dois mandatos, defendo que o nosso país precisa de uma 
ampla reforma urbana, na qual sejam respeitados os princípios do planejamento, 
sustentabilidade ambiental e da convivência entre as pessoas. A legislação do solo urbano no 
Brasil tem se mostrado absolutamente anacrônica e carece de uma reformulação urgente. 
Precisamos construir as cidades do futuro. 
 
Uma coisa é o debate sobre o projeto imobiliário no Cais José Estelita, que deve prosseguir no 
rito democrático. Outra coisa é a ação de reintegração de posse do terreno, emitida pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
É dever do Governador do Estado manter o respeito à Constituição e a convivência harmônica 
entre as três esferas de poder: Executivo, Legislativo e Judiciário. 
 
Para que todos compreendam as medidas adotadas pelo Executivo Estadual, é preciso uma 
breve retrospectiva dos fatos: 



No dia 22 de maio passado, manifestantes ocuparam terreno na área privada do empreendimento 
imobiliário do Consórcio Novo Recife. Imediatamente, os proprietários ajuizaram ação para 
reintegração de posse. No dia 23, o juiz José Ronemberg Travassos da Silva, da 19ª Vara Cível, 
a quem o processo foi distribuído, determinou ao oficial de justiça Antônio Carlos Araújo a 
vistoria do imóvel. No cumprimento da diligência, o oficial de justiça constatou a invasão e foi 
hostilizado e ameaçado pelos ocupantes, fato que consta nos autos do processo. 
 
No dia 29 de maio, o Poder Judiciário determinou a reintegração de posse do terreno, conforme 
despacho do desembargador substituto Márcio Aguiar, que solicitou a força policial no sentido 
de fazer cumprir a decisão. Por absoluta intransigência dos ocupantes, a determinação do 
Judiciário não pode ser atendida. 
 
No dia 13 de junho, o Poder Judiciário requereu, mais uma vez, em caráter de “urgência”, a 
força policial para o cumprimento do mandado de reintegração de posse. Em 18 de junho, a 4ª 
Câmara Civil do TJPE, por unanimidade, manteve a decisão. 
 
Não cabe ao Governo do Estado julgar o mérito da decisão e sim, conforme determina a 
Constituição Brasileira, apoiar o Poder Judiciário no cumprimento da mesma. 
 
Esse é o Estado Democrático de Direito que conquistamos após muitas lutas contra o regime 
autoritário. 
 
A ação de reintegração de posse, prevista pela Constituição Brasileira, sob pena de intervenção 
federal no Estado caso não seja cumprida, ocorreu no dia 17 de junho – após 29 dias de 
ocupação. Os oficiais de justiça José Roberto de Araújo e Márcia Gomes, acompanhados da 
Polícia Militar de Pernambuco, tentaram por mais de uma hora chegar a um entendimento com 
os ocupantes acampados no terreno. Ofereceram, inclusive, transporte para seus pertences, o que 
foi aceito por muitos, até que se estabeleceu um impasse. 
 
Como foi atestado pelos Oficiais de Justiça, houve por parte dos ocupantes resistência à ordem 
judicial e ameaças à integridade física dos agentes públicos presentes. Em razão disso, os 
oficiais de justiça demandaram o uso da força necessária para o cumprimento da ordem. Todos 
os fatos foram consignados nos autos do processo, gravados em vídeo pela Polícia Militar e 
registrados pela imprensa. Eventuais excessos, sejam de policiais ou dos acampados no terreno, 
estão sendo apurados. 
 
Cumpri, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que jurei ao tomar posse 
como Governador de Estado” 
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Prefeitura de Caruaru quita dívidas de precatórios 
 
A assessoria de comunicação da Prefeitura de Caruaru informou nesta quarta-feira (25), por 
meio de nota, que o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) teria reconhecido um suposto 
erro no valor da dívida do município em função de atrasos no pagamento de parcelas de 
precatórios. O débito, segundo a prefeitura, era de R$ 32 mil, e não de R$ 2,7 milhões, como 
alegava o TJPE. 
 
Ainda de acordo com a administração municipal, a quantia devida teria sido integralmente paga. 
“Caruaru está em dia com a justiça, após o TJPE corrigir o equívoco cometido em relação a 
parcelas de outubro de 2013 a maio de 2014, correspondentes a dívidas deixadas por 
administrações anteriores”, diz um trecho da nota.  
 
Ao final, refeitos os cálculos, foi identificado um resíduo de débito que foi liquidado no dia 17 
de junho de 2014, dentro do prazo legal, ficando a referida quantia à disposição do TJPE. A 
ação da procuradoria municipal solicitando esclarecimentos ao tribunal motivou três despachos 
corretivos da juíza Ana Cláudia Brandão, coordenadora do Núcleo de Precatórios. O primeiro 
atestou a existência de créditos da prefeitura suficientes para cobrir quase a totalidade da dívida; 
o segundo reconheceu o equívoco; e o terceiro definiu o débito real, no valor de R$ 32.796,93. 
 
Entenda o caso – Publicação do Diário Oficial do Estado do dia 24 de maio de 2014 trouxe um 
despacho assinado pelo presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Frederico Ricardo de 
Almeida Neves, informando que a Prefeitura de Caruaru estava inadimplente devido à ausência 
de pagamento de dívidas de precatórios. 
 
De acordo com a publicação, desde o mês de outubro do ano passado, as parcelas dos débitos 
não estavam sendo pagas pela gestão municipal, o que acarretaria problemas para o município, 
gerando até mesmo o sequestro de verbas públicas. O Tribunal de Justiça de Pernambuco então 
intimou o prefeito José Queiroz (PDT) e determinou que o município arcasse com o pagamento 
atualizado dos débitos dentro de até 30 dias. 
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PPS entra na Justiça contra Grande Recife Consórcio 
 
O Partido Popular Socialista de Pernambuco entra, nesta quarta-feira (25), com uma ação civil 
na Vara da Fazenda Pública contra o Grande Recife Consórcio por causa dos créditos expirados 
do VEM (Vale Eletrônico Metropolitano). Os pós-comunistas argumentam que a Lei Estadual 
15.190/2012, que impõe limite de 180 dias para a validade dos créditos, é inconstitucional e 
ilegal, pois se trata de apropriação indevida do dinheiro dos trabalhadores. 
 
O PPS-PE ainda pede uma liminar para garantir a imediata e automática devolução dos créditos, 
independente do cadastramento que os usuários estão sendo submetidos, além de proibir o 
Grande Recife Consórcio de obter para si os valores depositados pelos detentores do VEM até o 
término do julgamento da ação. 
 
Os dirigentes do partido também apresentam no documento o resultado em favor dos estudantes 
em situação semelhante. Um acórdão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) considera 
ilegal a limitação da validade da meia passagem estudantil, considerando “enriquecimento sem 
causa por parte do STPP [Sistema de Transporte Público Coletivo de Passageiros], ofensa ao 
princípio da boa-fé e às normas proibitivas por parte de cláusulas abusivas”. 
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Lyra esclarece ação da PMPE no Cais José Estelita 
 
 O governador João Lyra Neto (PSB) divulgou, na noite de ontem (19), nota oficial explicando a 
ação da Polícia Militar de Pernambuco (PMPE) na reintegração de posse nos galpões do Cais 
José Estelita, ocorrida na última terça-feira (17). Ativistas estavam acampados no local desde o 
dia 22 de maio de 2014 por serem contrários à construção de empreendimentos no local pelo 
Consórcio Novo Recife, que comprou a área. 
 
Durante a reintegração de posse, houve confronto entre os ativistas e a polícia e algumas 
pessoas ficaram feridas. Lyra afirma, na nota, que a polícia tentou negociar a saída do grupo do 
terreno e que apenas cumpriu, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que 
jurei ao tomar posse como governador. 
 
Veja a nota na íntegra: 
 
“No que diz respeito ao projeto imobiliário do Consórcio Novo Recife em terreno localizado no 
Cais José Estelita, reitero minha compreensão de que o empreendimento deve ser amplamente 
debatido com a participação da sociedade civil organizada, iniciativa privada e poderes 
públicos, num grande diálogo em clima de entendimento e colaboração mútua. 
 
Com a experiência de prefeito por dois mandatos, defendo que o nosso país precisa de uma 
ampla reforma urbana, na qual sejam respeitados os princípios do planejamento, 
sustentabilidade ambiental e da convivência entre as pessoas. A legislação do solo urbano no 
Brasil tem se mostrado absolutamente anacrônica e carece de uma reformulação urgente. 
Precisamos construir as cidades do futuro. 
 
Uma coisa é o debate sobre o projeto imobiliário no Cais José Estelita, que deve prosseguir no 
rito democrático. Outra coisa é a ação de reintegração de posse do terreno, emitida pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
É dever do governador do estado manter o respeito à Constituição e a convivência harmônica 
entre as três esferas de poder: Executivo, Legislativo e Judiciário. Para que todos compreendam 
as medidas adotadas pelo Executivo Estadual, é preciso uma breve retrospectiva dos fatos: 
 
No dia 22 de maio passado, manifestantes ocuparam terreno na área privada do empreendimento 
imobiliário do Consórcio Novo Recife. Imediatamente, os proprietários ajuizaram ação para 
reintegração de posse. No dia 23, o juiz José Ronemberg Travassos da Silva, da 19ª Vara Cível, 
a quem o processo foi distribuído, determinou ao oficial de justiça Antônio Carlos Araújo a 
vistoria do imóvel. No cumprimento da diligência, o oficial de justiça constatou a invasão e foi 
hostilizado e ameaçado pelos ocupantes, fato que consta nos autos do processo. 
 
No dia 29 de maio, o Poder Judiciário determinou a reintegração de posse do terreno, conforme 
despacho do desembargador substituto Márcio Aguiar, que solicitou a força policial no sentido 
de fazer cumprir a decisão. Por absoluta intransigência dos ocupantes, a determinação do 
Judiciário não pode ser atendida. No dia 13 de junho, o Poder Judiciário requereu, mais uma 



vez, em caráter de 'urgência', a força policial para o cumprimento do mandado de reintegração 
de posse. Em 18 de junho, a 4ª Câmara Civil do TJPE, por unanimidade, manteve a decisão. 
 
Não cabe ao Governo do Estado julgar o mérito da decisão e sim, conforme determina a 
Constituição Brasileira, apoiar o Poder Judiciário no cumprimento da mesma. Esse é o Estado 
Democrático de Direito que conquistamos após muitas lutas contra o regime autoritário. 
 
A ação de reintegração de posse, prevista pela Constituição Brasileira, sob pena de intervenção 
federal no Estado caso não seja cumprida, ocorreu no dia 17 de junho - após 29 dias de 
ocupação. Os oficiais de justiça José Roberto de Araújo e Márcia Gomes, acompanhados da 
Polícia Militar de Pernambuco, tentaram por mais de uma hora chegar a um entendimento com 
os ocupantes acampados no terreno. Ofereceram, inclusive, transporte para seus pertences, o que 
foi aceito por muitos, até que se estabeleceu um impasse. 
 
Como foi atestado pelos Oficiais de Justiça, houve por parte dos ocupantes resistência à ordem 
judicial e ameaças à integridade física dos agentes públicos presentes. Em razão disso, os 
oficiais de justiça demandaram o uso da força necessária para o cumprimento da ordem. Todos 
os fatos foram consignados nos autos do processo, gravados em vídeo pela Polícia Militar e 
registrados pela imprensa. Eventuais excessos, sejam de policiais ou dos acampados no terreno, 
estão sendo apurados. 
 
 
Cumpri, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que jurei ao tomar posse 
como Governador de Estado. 
 
João Lyra Neto. 
Governador de Pernambuco.” 
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Audiência pública sobre Projeto Novo Recife deve ser em 15 dias 

 

 
O secretário de Desenvolvimento e Planejamento Urbano, Antônio Alexandre, anunciou em 
coletiva de imprensa realizada na tarde desta segunda-feira (30), que a audiência pública para 
debater as diretrizes urbanísticas do Projeto Novo Recife será em 15 dias. A convocação pública 
será publicada no Diário Oficial desta terça-feira (1º). 
 
Ativistas do Ocupe Estelita ocuparam o hall de entrada da sede da Prefeitura do Recife nesta 
manhã para pedir uma reunião com o prefeito Geraldo Julio (PSB), reclamando não estarem 
participando do processo de negociação, e reivindicando que a mediação seja feita pelo 
Ministério Público de Pernambuco, não pelo Executivo municipal. 
 
Para eles, a “confiança” no prefeito foi quebrada após a reintegração de posse do terreno no 
Cais José Estelita, onde estavam acampados. A ação da Polícia Militar foi considerada violenta. 
“A Prefeitura não teve habilidade política e não tem se colocado à disposição do diálogo como 
tem sido dito”, disse o ativista Chico Ludermir. Depois de sair do terreno, o movimento foi para 
a área abaixo do viaduto Capitão Temudo, ao lado do cais. 



 
 
Antônio Alexandre afirmou que o protocolo de negociação não será suspenso e que a PCR 
continuará sendo mediadora, como pediam os manifestantes. “Não será interrompido porque 
essa é uma questão da cidade, não de um movimento ou das construtoras”, argumentou. 
Enquanto os ativistas ocupavam a Prefeitura, o prefeito se reunia com as entidades que têm 
participado da negociação - OAB, UFPE, Unicap, IAB, CAU, Crea e Observatório do Recife.  
 
Os representantes do Ocupe Estelita reclamaram que, desde a primeira reunião, no início de 
junho, não foram mais recebidos. Porém, o secretário assegurou que o encontro desta manhã 
estava marcado desde quinta somente com quem assinou o protocolo, para realinhar o acordo 
feito no dia 16 sobre o processo de diálogo. Para Antônio Alexandre, essa reunião foi necessária 
após a reintegração de posse, criticada tanto pelos manifestantes quanto pela PCR. 
Como o secretário de Segurança Urbana, Murilo Cavalcanti, fez pela manhã, o 
de Desenvolvimento e Planejamento Urbano considerou a ocupação do prédio ilegal, por ser um 
espaço público. O atendimento foi suspenso no primeiro andar do edifício, mantendo o 
funcionamento nos outros andares, das secretarias. 



 
 
Chico Ludermir afirmou que o movimento ainda não foi informado oficialmente sobre a 
audiência pública. Depois que for informado, deverá realizar uma assembleia para decidir se 
desocupará o prédio. 
 
A desocupação foi motivo de forte debate desde o início da mobilização. As entidades 
interromperam a reunião e sugeriram ao prefeito que recebesse uma comissão de representantes 
do Ocupe Estelita, com a contrapartida de deixarem o edifício. Essa condição não foi aceita 
pelos ativistas, que chegaram a formar a comissão com sete pessoas, incluindo a advogada 
Liana Cirne Lins e o professor de filosofia Leonardo Cisneiros. 
 
No fim da manhã, o secretário de Juventude, Jayme Asfora, desceu para negociar a saída deles. 
Durante a discussão, o Executivo foi acusado de participar da reintegração de posse e defendido 
por Asfora, que considerou a ação policial violenta. Enquanto alguns gritavam “Ocupar e 
resistir!” e “Prefeito fuleiro, já bastam os empreiteiros!”, foi jogada uma casca de banana no 
secretário, que, visivelmente irritado, apanhou e mostrou ao grupo. Na coletiva de imprensa, 
Jayme Asfora disse que os outros ativistas ficaram indignados com a atitude e brincou: como 
estava com fome, se estivesse inteira, comeria.  
 
ENTENDA - Idealizado pelo Consórcio Novo Recife – formado pelas construtoras Moura 
Dubeux, Queiroz Galvão, GL e Ara Empreendimentos -, o projeto homônimo prevê 12 torres de 
aproximadamente 40 andares e R$ 62 milhões em ações mitigadoras no terreno do Cais José 
Estelita, no Centro do Recife. Contra o empreendimento, os ativistas ocuparam o local no dia 21 
de maio, quando as empresas conseguiram o alvará e iniciaram a demolição dos armazéns. 
A reintegração de posse foi concedida pela Justiça ainda no fim de maio e feita no último dia 
17, com o uso da força policial, considerado violento pelos manifestantes. Depois de deixar o 
cais, o Ocupe Estelita passou para uma área abaixo do viaduto Capitão Temudo, próximo ao 
terreno. 
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João Lyra se posiciona sem revidar correligionários 
 
A repercussão negativa do processo de reintegração de posse do Cais José Estilita expôs a 
divisão entre o “futuro” e o “passado” no PSB. Os principais nomes da legenda – o 
presidenciável Eduardo Campos, o prefeito Geraldo Julio e o candidato Paulo Câmara – foram 
poupados no episódio, e o governador João Lyra Neto, cristão novo na legenda e que não deve 
disputar eleições pelos socialistas, foi apontado, veladamente, como o responsável pela ação 
truculenta da Polícia Militar. Campos chegou a dizer que, na sua época, à frente do Estado, 
havia um protocolo de como atuar em situações como essa. Já o comandante do Recife revelou 
ter sido pego de surpresa. Tudo ficou na conta de Lyra. 
 
Contudo, apesar da irritação que vem sendo observada nos bastidores do Palácio do Campo das 
Princesas, o governador de Pernambuco não revidou o isolamento que lhe foi conferido. Em 
nota publicada nos jornais desta sexta-feira (20), João Lyra Neto preferiu adotar um tom mais 
técnico, ressaltando que o seu gesto de usar a PM para a reintegração atendia ao equilíbrio e à 
harmonia entre os Poderes. Frisou que a Justiça havia determinado e o Estado, 
constitucionalmente, apenas cumpriu com suas atribuições. 
 
Mais uma vez, o governador se segura para não influenciar negativamente os projetos eleitorais 
do seu partido, seja em âmbito local quanto nacional. Ele vai acumulando uma insatisfação 
totalmente calado. Já há quem aposte que uma panela de pressão está sendo alimentada e que 
pode estourar a qualquer momento. É um caso extremamente complicado. 
 
Confira a nota de Lyra: 
 
“No que diz respeito ao projeto imobiliário do Consórcio Novo Recife em terreno localizado no 
Cais José Estelita, reitero minha compreensão de que o empreendimento deve ser amplamente 
debatido com a participação da sociedade civil organizada, iniciativa privada e poderes 
públicos, num grande diálogo em clima de entendimento e colaboração mútua. 
 
Com a experiência de prefeito por dois mandatos, defendo que o nosso país precisa de uma 
ampla reforma urbana, na qual sejam respeitados os princípios do planejamento, 
sustentabilidade ambiental e da convivência entre as pessoas. A legislação do solo urbano no 
Brasil tem se mostrado absolutamente anacrônica e carece de uma reformulação urgente. 
Precisamos construir as cidades do futuro. 
 
Uma coisa é o debate sobre o projeto imobiliário no Cais José Estelita, que deve prosseguir no 
rito democrático. Outra coisa é a ação de reintegração de posse do terreno, emitida pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
É dever do Governador do Estado manter o respeito à Constituição e a convivência harmônica 
entre as três esferas de poder: Executivo, Legislativo e Judiciário. 
 
Para que todos compreendam as medidas adotadas pelo Executivo Estadual, é preciso uma 
breve retrospectiva dos fatos: 



No dia 22 de maio passado, manifestantes ocuparam terreno na área privada do empreendimento 
imobiliário do Consórcio Novo Recife. Imediatamente, os proprietários ajuizaram ação para 
reintegração de posse. No dia 23, o juiz José Ronemberg Travassos da Silva, da 19ª Vara Cível, 
a quem o processo foi distribuído, determinou ao oficial de justiça Antônio Carlos Araújo a 
vistoria do imóvel. No cumprimento da diligência, o oficial de justiça constatou a invasão e foi 
hostilizado e ameaçado pelos ocupantes, fato que consta nos autos do processo. 
 
No dia 29 de maio, o Poder Judiciário determinou a reintegração de posse do terreno, conforme 
despacho do desembargador substituto Márcio Aguiar, que solicitou a força policial no sentido 
de fazer cumprir a decisão. Por absoluta intransigência dos ocupantes, a determinação do 
Judiciário não pode ser atendida. 
 
No dia 13 de junho, o Poder Judiciário requereu, mais uma vez, em caráter de “urgência”, a 
força policial para o cumprimento do mandado de reintegração de posse. Em 18 de junho, a 4ª 
Câmara Civil do TJPE, por unanimidade, manteve a decisão. 
 
Não cabe ao Governo do Estado julgar o mérito da decisão e sim, conforme determina a 
Constituição Brasileira, apoiar o Poder Judiciário no cumprimento da mesma. 
 
Esse é o Estado Democrático de Direito que conquistamos após muitas lutas contra o regime 
autoritário. 
 
A ação de reintegração de posse, prevista pela Constituição Brasileira, sob pena de intervenção 
federal no Estado caso não seja cumprida, ocorreu no dia 17 de junho – após 29 dias de 
ocupação. Os oficiais de justiça José Roberto de Araújo e Márcia Gomes, acompanhados da 
Polícia Militar de Pernambuco, tentaram por mais de uma hora chegar a um entendimento com 
os ocupantes acampados no terreno. Ofereceram, inclusive, transporte para seus pertences, o que 
foi aceito por muitos, até que se estabeleceu um impasse. 
 
Como foi atestado pelos Oficiais de Justiça, houve por parte dos ocupantes resistência à ordem 
judicial e ameaças à integridade física dos agentes públicos presentes. Em razão disso, os 
oficiais de justiça demandaram o uso da força necessária para o cumprimento da ordem. Todos 
os fatos foram consignados nos autos do processo, gravados em vídeo pela Polícia Militar e 
registrados pela imprensa. Eventuais excessos, sejam de policiais ou dos acampados no terreno, 
estão sendo apurados. 
 
Cumpri, integral e rigorosamente, todas as atribuições constitucionais que jurei ao tomar posse 
como Governador de Estado” 


